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LEIS 

LEI NQ 10.855, 
DE 31 DE AGOSTO DE 2001 

(Projeto de lei nfi 608/99, 
do deputado Antonio Salim Curiati - PPB) 

Dispõe sobre a instituição do "Circuito 
Turístico da Represa do Jurumirim" e dá 
providências correlatas 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 

e eupromulgo, nos termos do § 7a do artigo 28 da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo I9 - Fica instituído o "Circuito Turístico da 
Represa do Jurumirim". 

§ I9 - O Circulo de que trata o "caput" deste arti­
go será integrado pelos Municípios de Arandu, 
Avaré, Cerqueira César, Itaí, Itatinga, Paranapane-
ma, Piraju, Taquarituba, Tejupá e outros estabeleci­
dos por lei, 

1 29 • Entende-se por Circuito Turístico da 
Represa do Jurumirim: 

1. os municípios que se localizem às margens 
da Represa do Jurumirim.e que possuam: 

a) atrativos naturais passíveis de visitação; e 
b| infra-estrutura de serviços turísticos em 

geral, comércio e hotelaria. 
Artigo 2- - A implantação do Circuito deve 

observar os preceitos de adequação da atividade 
ambientalmente sustentável, como: 

I - capacitação de recursos humanos, compreen­
dendo: 

a) curso de formação em educação ambiental; 
b) formação profissionalizante para atendimen­

to na região, em todas as frentes de trabalho surgi­
das ou em atividade, em virtude da implantação do 
Circuito; e 

c) conscientização da população quanto à explo­
ração turística; 

II - prevenção à degradação do ecossistema; 
III - preservação da biodiversidade; 
IV - tratamento e destinação ambientalmente 

seguros de resíduos antrópicos; 
V - recuperação das áreas degradadas em virtu­

de da continuidade da visitação e da falta de estra­
tégia anterior. 

Artigo 3a - 0 Estado deverá criar, através de 
seus órgãos competentes, programas específicos 
que incentivem a implantação do Circuito. 

Artigo 49 - Vetado: 
I - vetado; 
II-vetado; 
III - vetado. 
§ I9-Vetado. 
Artigo 5a - O Poder Executivo regulamentará a 

presente lei (vetado!. 
•Artigo 6a - As despesas decorrentes desta lei 

correrão à conta de dotações orçamentárias pró­
prias, suplementadas se necessário. 

Artigo 7- - Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 31 de agosto de 2001. 
GERALDO ALCKMIN 
Marcos Arbaitman 
Secretário de Esportes e Turismo 
João Caramez 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angaríta 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, 

aos 31 de agosto de 2001. 

LEI A/- 10.856, 
DE 31 DE AGOSTO DE 2001 

(Projeto de lei n9 965/99, 
do deputado Dimas Ramalho - PPS) 

Cria o Programa de Coleta Seletiva de Lixo 
nas escolas públicas do Estado de São Paulo 
e dá outras providências 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 

e eu promulgo, nos termos do 5 79 do artigo 28 da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo I9 - Fica criado o Programa de Coleta 
Seletiva de Lixo nas escolas públicas do Estado de 
Sáo Paulo. 

Artigo 2fl - O programa de que trata esta lei tem 
por objetivo promover a educação ambiental da 
comunidade das escolas públicas estaduais. -

Artigo 39 • A Secretaria da Educação deve admi­
nistrar (vetado) o programa em todas as escolas 
públicas estaduais e, para cumprir tais deveres: 

I - poderá fazer parcerias com organizações não 
governamentais, incluindo associações de pais e 
mestres e grêmios estudantis; 

II-vetado; 
III - deverá fazer parcerias com os Poderes Públi­

cos Municipais, para garantir um destino finai, 
ambientalmente adequado, ao lixo coletado nas 
escolas públicas estaduais. 

Artigo 4°-Vetado. 
Artigo 59 - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 31 de agosto de 2001. 
GERALDO ALCKMIN 
Teresa fíoserley Neubauer da Silva 
Secretária da Educação 
João Caramez 
Secretário-Chefe da Casa Civil . 
Antonio Angaríta 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, 

aos 31 de agosto de 2001, 

LEI Ng 10.857, 
DE 31 DE AGOSTO DE 2001 

(Projeto de lei nc 472/2000, 
do deputado Rodolfo Costa e Silva - PSDB) 

Institui a Semana de Alfabetização e Cons­
cientização Ambiental nas escolas públicas e 
dá outras providências 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 

e eu promulgo, nos termos do 5 7a do artigo 28 da 
Constituição do Estado, a seguinte lei: 

Artigo Ia - Fica instituída a "Semana de Alfabeti­
zação e Conscientização Ambiental" nas escolas 
públicas de ensino fundamental, a ser realizada, 
anualmente, na semana de 5 de junho, Dia da Eco­
logia e Dia Mundial do Meio Ambiente. 

Artigo 2a - Nesta semana, a Secretaria de Estado 
da Educação em parceria com as Secretarias de 
Recursos Hídricos, Saneamento e Obras, do Meio 
Ambiente e da Saúde, através de equipe treinada, 
ministrará para as crianças das escolas públicas 
estaduais de ensino fundamental instruções sobre 
ecologia, preservação, meio ambiente e qualidade 
de vida. 

Parágrafo único - Para a realização da "Semana 
de Alfabetização e Conscientização Ambiental" em 
escolas públicas os organismos estaduais poderão 
efetuar parcerias com organizações não governa­
mentais, com associações profissionais e outras 
entidades afins. 

Artigo 3e - Vetado. 
Artigo 4a - As despesas decorrentes da execu­

ção desta lei correrão à conta de dotações orçamen­
tárias próprias. 

Artigo 5a-Vetado. 
Artigo 6e - Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 31 de agosto de 2001. 
GERALDO ALCKMIN 
Teresa Roserley Neubauer da Silva 
Secretária da Educação 
João Caramez 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Antonio Angaríta 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, 

aos 31 de agosto de 2001, 

DECRETOS 

DECRETO N° 46.076, 
DE 31 DE AGOSTO DE 2001 

Institui o Regulamento de Segurança contra 
Incêndio das Edificações e Áreas de Risco 
para os fins da Lei ns 684, de 30 de setembro 
de 1975 e estabelece outras providências 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares 
Artigo Ia - Este Regulamento dispõe sobre as 

medidas de segurança contra incêndio nas edifica­
ções e áreas de risco, atendendo ao previsto no arti­
go 144 5 5° da Constituição Federal, ao artigo 142 
da Constituição Estadual, ao disposto na Lei Esta­
dual n° 616, de 17 de dezembro de 1974 e na Lei 
estadual na684, de 30 de setembro de 1975. 

Artigo 2a - Os objetivos deste Regulamento são: 
I - proteger a vida dos ocupantes das edifica­

ções e áreas de risco, em caso de incêndio; 
II - dificultar a propagação do incêndio, reduzin­

do danos ao meio ambiente e ao patrimônio; 
III - proporcionar meios de controle e extinção 

do incêndio; 
IV - dar condições de acesso para as operações 

do Corpo de Bombeiros. 
CAPÍTULO II 
Das Definições 
Artigo 3a - Para efeito deste Regulamento são 

adotadas as definições abaixo descritas: 
I - Altura da Edificação: é a medida em metros 

entre o ponto que caracteriza a saída ao nível de 
descarga, sob a projeção do paramento externo da 
parede da edificação, ao piso do último pavimento, 
excluindo-se áticos, casas de máquinas, barriletes, 
reservatórios de água e assemelhados. Nos casos 
onde os subsolos tenham ocupação distinta de 
estacionamento de veículos, vestiários e instalações 
sanitárias ou respectivas dependências sem apro­
veitamento para quaisquer atividades ou perma­
nência humana, a mensuração da altura será a par­
tir do piso mais baixo do subsolo ocupado; 

II - Ampliação: é o aumento da área construída 
da edificação; 

III • Análise: é o ato de verificação das .exigên­
cias das medidas de segurança contra incêndio das 
edificações e áreas de risco, no processo de segu­
rança contra incêndio; 

IV - Andar: é o volume compreendido entre dois 
pavimentos consecutivos, ou entre o pavimento e o 
nível superior a sua cobertura; 

V - Área da Edificação: é o somatório da área a 
construir e da área construída de uma edificação; 

VI - Áreas de Risco: é o ambiente externo à edi­
ficação que contém armazenamento de produtos 
inflamáveis, produtos combustíveis e ou instala­
ções elétricas e de gás; 

VII - Ático: é a parte do volume superior de uma 
edificação, destinada a abrigar máquinas, piso téc­
nico de elevadores, caixas de água e circulação ver­
tical; 

VIII - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
(AVCB): é o documento emitido pelo Corpo.de 
Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São 

. Paulo (CBPMESP) certificando que, durante a visto­
ria, a edificação possuía as condições de segurança 
contra incêndio, previstas pela legislação e constan­
tes do processo, estabelecendo um período de 
revalidação; 

IX - Carga de Incêndio: é a soma das energias 
caloríficas possíveis de serem liberadas pela com­
bustão completa de todos os materiais combustí­
veis contidos em um espaço, inclusive o revesti­
mento das paredes, divisórias, pisos e tetos; 

X - Comissão Especial de Avaliação (CEA): é um 
grupo de pessoas qualificadas no campo da seguran­
ça contra incêndio, representativas de entidades 
públicas e privadas, com o objetivo de avaliar e pro­
por alterações necessárias ao presente Regulamento; 

XI - Comissão Técnica: é o grupo de estudo do 
CBPMESP, instituído pelo Comandante do Corpo de 
Bombeiros, com o objetivo de analisar e emitir 
pareceres relativos aos casos que necessitarem de 
soluções técnicas mais complexas ou apresentarem 
dúvidas quantos ás exigências previstas neste 
Regulamento; 

XII - Compartimentação: são medidas de prote­
ção passiva, constituídas de elementos de constru­
ção resistentes ao fogo, destinados a evitar ou mini­
mizar a propagação do fogo, calor e gases, interna 
ou externamente ao edifício, no mesmo pavimento 
ou para pavimentos elevados consecutivos; 

XIII - Edificação: é a área construída destinada a 
abrigar atividade humana ou qualquer instalação, 
equipamento ou material; 

XIV - Edificação Térrea: é a construção de um 
pavimento, podendo possuir mezaninos cuja soma­

tória de áreas deve ser menor ou igual à terça parte 
da área do piso de pavimento; 

XV - Emergência: é a situação crítica e fortuita 
que representa perigo à vida, ao meio ambiente e 
ao patrimônio, decorrente de atividade humana ou 
fenômeno da natureza que obriga a uma rápida 
intervenção operacional; 

XVI - Instrução Técnica do Corpo de Bombeiros 
(ITCB): é o documento técnico elaborado pelo 
CBPMESP que regulamenta as medidas de seguran­
ça especificas contra incêndio nas edificações e 
áreas de risco; 

XVII - Mezanino:.é o pavimento que subdivide 
parcialmente um andar em dois andares. Será con­
siderado andar, o mezanino que possuir área maior 
que um terço (1/3) da área do andar subdividido; 

XVIII - Mudança de Ocupação: consiste na altera­
ção de uso que motive a mudança de divisão da edi­
ficação e áreas de risco constante da tabela de classi­
ficações das ocupações prevista neste Regulamento; 

XIX - Ocupação: é a atividade ou uso da edificação; 
XX - Ocupação Mista: é a edificação que abriga 

mais de um tipo de ocupação; 
XXI - Ocupação Predominante: é a atividade ou 

uso principal exercido na edificação; 
XXII - Medidas de Segurança Contra Incêndio: é 

o conjunto de dispositivos ou sistemas a serem ins­
talados nas edificações e áreas de risco necessários 
para evitar o surgimento de um incêndio, limitar 
sua propagação, possibilitar sua extinção e ainda 
propiciar a proteção à vida, ao meio ambiente e ao 
patrimônio; 

XXIII - Nível de Descarga: é o nível no qual uma 
porta externa conduz a um local seguro no exterior; 

XXIV - Pavimento: é o plano de piso; 
XXV - Pesquisa de Incêndio: consiste na apura­

ção das causas, desenvolvimento e conseqüências 
dos incêndios atendidos pelo CBPMESP, mediante 
exame técnico das edificações, materiais e equipa­
mentos, no local ou em laboratório especializado; 

XXVI - Prevenção de Incêndio: ó o conjunto de 
medidas que visam: evitar o incêndio; permitir o 
abandono seguro dos ocupantes da edificação e 
áreas de risco; dificultar a propagação do incêndio; 
proporcionar meios de controle e extinção do 
incêndio e permitir o acesso para as operações do 
Corpo de Bombeiros; 

XXVII - Processo de Segurança Contra Incêndio: 
é a documentação que contém os elementos for* 
mais exigidos pelo CBPMESP na apresentação das 
medidas de segurança contra incêndio de uma edi­
ficação e áreas de risco que devem ser projetadas 
para avaliação em análise técnica; 

XXVIII - Reforma: sáo as alterações nas edifica­
ções e áreas de risco sem aumento de área cons­
truída; 

XXIX - Responsável Técnico: é o profissional 
habilitado para elaboração e/ou execução de ativi­
dades relacionadas a segurança contra incêndio; 

XXX - Piso: é a superfície superior do elemento 
construtivo horizontal sobre a qual haja previsão, de 
éstocagem de materiais ou onde os usuários da edi­
ficação tenham acesso irrestrito; 

XXXI - Segurança Contra Incêndio: é o conjunto 
de ações e recursos internos e externos à edificação 
e áreas de risco que permite controlar a situação de 
incêndio; 

XXXII - Subsolo: é o pavimento situado abaixo 
do perfil do terreno. Não será considerado subsolo 
o pavimento que possuir ventilação natural e tiver 
sua laje de cobertura acima de 1,20m do perfil do 
terreno; 

XXXIII - Vistoria: é o ato de verificar o cumpri­
mento das exigências das medidas de segurança 
contra incêndio nas edificações e áreas de risco, em 
inspeção no local. 

CAPÍTULO III 
Da Aplicação 
Artigo 4a. - Ao Corpo de Bombeiros da Polícia 

Militar do Estado de São Paulo- CBPMESP, por 
meio do Serviço de Segurança Contra Incêndio, 
cabe regulamentar, analisar e vistoriar as medidas 
de segurança contra incêndio nas edificações e 
áreas de risco, bem como realizar pesquisa de 
incêndio. 

Artigo 5B - As normas de segurança previstas 
neste Regulamento se aplicam às edificações e áreas 
de risco, devendo ser observadas por ocasião da: 
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